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HORIZONTES DA RESPONSABILIDADE: A FUSÃO HERMENÊUTICA ENTRE A ÉTICA JONASIANA E O DIREITO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA
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RESUMO
Este resumo tem como problemática: como a jurisprudência do STJ sobre o dano moral coletivo na Amazônia evidencia uma relação entre a reparação integral e a ética da responsabilidade prospectiva de Hans Jonas? Como objetivo geral, busca-se analisar como pode o imperativo ético-ontológico de Jonas enriquecer e transcender a lógica patrimonial da reparação integral do dano ambiental, a partir de recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Especificamente, 1) Apresentar a teoria de Jonas como ética à civilização tecnológica, focada na salvaguarda das futuras gerações; 2) Examinar o conceito gadameriano de "fusão de horizontes" na interpretação judicial sobre o dano ambiental, enquanto tomada de consciência metodológica da compreensão; 3) Dialogar com o conceito jonasiano, a teoria do risco integral e a tese do dano moral coletivo presumido na jurisprudência. O procedimento de pesquisa adotado foi a revisão de literatura teórico-jurisprudencial. Primeiramente, realizou-se uma análise conceitual das obras de Jonas e Gadamer para definir 'princípio da responsabilidade ' e 'fusão de horizontes'. Segundamente, aplicou-se a análise de conteúdo na recente decisão do STJ (RE Nº 2200069-MT), por ser recente na consolidação da tese do dano moral coletivo presumido, e buscou analisar no discurso elementos da ética jonasiana. A metodologia deste trabalho opera-se a partir da tomada de consciência hermenêutica. A “fusão de horizontes” é empregada como lente analítica para interpretar como a corte articula essa ética na aplicação da responsabilidade civil, demonstrando como pode ser assimilado e ressignificado na justiça. A filosofia daquele estabelece um novo imperativo ético: agir para garantir a permanência humana na Terra. Trata-se de uma responsabilidade não recíproca e voltada ao futuro, crítica da tecnologia desmedida e de seus impactos na biosfera. Malgrado a responsabilidade civil ambiental brasileira, embora avançada ao adotar a Teoria do Risco Integral, opera numa lógica retrospectiva: reparar patrimonialmente a extensão do dano. Aqui, a hermenêutica de Gadamer oferece o elo. O STJ, ao deparar-se com um caso, como o desmatamento de 19,11ha na Amazônia, não é um aplicador mecânico jurídico. Ocorre uma “fusão de horizontes": o da compreensão, influenciado pela crescente consciência da crise climática e por éticas como a jonasiana, funde-se à tradição jurídica. A recente tese do tribunal sobre dano moral coletivo presumido é um produto hermenêutico, transcendendo a mera quantificação do prejuízo material e reconhecendo que a destruição da Amazônia fere valores coletivos e acarreta a instabilidade climática. Essa interpretação expande o sentido da "reparação integral", aproximando-a, mesmo limitadamente, da preocupação jonasiana com a salvaguarda existencial. A responsabilidade civil por dano ambiental permanece entre uma lógica retrospectiva de compensação e a necessidade de prevenção ontológica, como propõe Jonas. Contudo, a análise hermenêutica da decisão demonstra que a jurisprudência não é estática. A tese do STJ de dano moral coletivo presumido representa uma evolução significativa na compreensão judicial, fruto de uma fusão de horizontes que incorpora uma dimensão ética profunda à responsabilidade. Logo, a perspectiva gadameriana revela como o direito, junto à filosofia, aprimora seus instrumentos para proteger a Amazônia e para garantir o futuro das próximas gerações. 
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